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DISPÕE SOBRE A REUTILIZAÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS
EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO PRIVADAS NO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica vedada a exigência de aquisição de livros didáticos novos por parte das instituições de ensino
privadas, salvo em casos de:

I - Atualização comprovada do conteúdo, desde que justificável e indispensável ao cumprimento da Base
Nacional Comum Curricular (BNCC);

II - Impossibilidade de reutilização devido à obsolescência ou deterioração física que comprometa o uso
adequado.

§ 1º Os livros didáticos de edições anteriores deverão ser aceitos pela instituição de ensino, desde que
atendam às exigências curriculares do MEC e estejam em condições que permitam o uso pedagógico
pleno.

§ 2º As instituições que adotarem materiais suplementares, como apostilas ou livros de edição própria,
deverão garantir preços acessíveis e práticas que não onerem excessivamente as famílias, conforme
dispõe o Art. 39, V, do CDC.

Art. 2º Esta lei tem por objetivo regulamentar a reutilização de livros didáticos em instituições de ensino
privadas, garantindo a proteção ao consumidor, a redução de custos para as famílias e a sustentabilidade
ambiental, em consonância com o Código de Defesa do Consumidor e as diretrizes do Ministério da
Educação.

Art. 3º As instituições de ensino devem:

I - Divulgar, até 90 (noventa) dias antes do início do ano letivo, a lista de livros e materiais necessários,
com indicação clara da possibilidade de reutilização;
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II - Apoiar e Fomentar meios que promovam a troca, doação ou venda de livros usados entre os alunos,
fomentando práticas de economia solidária e sustentabilidade.

Art. 4º O descumprimento desta lei sujeitará a instituição infratora às penalidades previstas no Código de
Defesa do Consumidor, incluindo:

I - Advertência;

II - Multa proporcional ao porte da instituição e ao número de matrículas, conforme regulamentação a ser
estabelecida;

III - Outras sanções cabíveis, de acordo com a legislação vigente.

Art. 5º Esta lei aplica-se exclusivamente às instituições de ensino privadas que atuam no território do
Estado do Ceará, respeitando as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 22 de janeiro de 2025.

JÔ FARIAS

Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

A presente proposta de lei visa aliviar o impacto financeiro causado pelo alto custo dos livros didáticos
em escolas privadas e promover a sustentabilidade ambiental por meio da reutilização desses materiais.
Segundo dados da Agência Brasil, em 2024, as famílias brasileiras gastaram cerca de R$49,3 bilhões com
materiais escolares, representando um aumento de 43,7% em quatro anos e afetando o orçamento de 85%
das famílias, das quais muitas precisaram parcelar as compras. Em escolas privadas, listas de livros
podem ultrapassar R$3 mil, enquanto livros usados poderiam reduzir significativamente esses valores.
Além disso, a produção em larga escala de livros didáticos exerce uma pressão ambiental significativa
devido ao consumo de recursos naturais e à geração de resíduos sólidos. A reutilização de livros, além de
reduzir custos para as famílias, contribui para a sustentabilidade e fomenta a consciência ambiental e
social nos alunos. Portanto, a regulamentação da reutilização de livros didáticos nas instituições de ensino
privadas no Ceará busca equilibrar o acesso à educação de qualidade com a redução de impactos
econômicos e ambientais, alinhando-se às práticas de responsabilidade social e ambiental
contemporâneas.

DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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